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PROJETO DE LEI

Institui a Politica Estadual de
Reeducacao de Homens

Autores de Violéncia
Doméstica e Familiar contra a
Mulher.

Art. 1° Fica instituida a Politica Estadual de Reeducacdao de Homens
Autores de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, no ambito do
Estado de Santa Catarina, com a finalidade de implementar acbes para a
prevencao e o enfrentamento da violéncia contra a mulher, por meio de
medidas educativas e terapéuticas voltadas para a reeducacao de homens
autores de violéncia doméstica e familiar.

Paragrafo unico. Considera-se violéncia contra a mulher, para os
efeitos desta Lei, os delitos estabelecidos na legislacao penal praticados
contra a mulher e, em especial, os previstos na Lei nacional n° 11.340, de 7
de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha).

Art. 22 A Politica Estadual de Reeducacao de Homens Autores de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher terd como objetivos:

| - Promover a conscientizacdo sobre a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher e suas consequéncias;

Il - Desenvolver atividades educativas e terapéuticas que visem a
reeducacao dos homens autores de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher;

Il - Estimular a formacao de grupos de reflexao e discussao com
homens autores de violéncia doméstica e familiar contra a mulher;



IV - Garantir o acesso dos homens autores de violéncia doméstica e
familiar contra a mulher aos servicos especializados de atendimento
psicoldgico e psicossocial;

V - Articular acdées com os 6rgaos do sistema de justica para a
efetivacao da Lei Maria da Penha e a aplicacao das medidas protetivas de
urgéncia.

Art. 32 Os autores de violéncia doméstica e familiar contra a mulher
serao encaminhados ao Programa de Formacao de Grupos Reflexivos.

Pardgrafo Unico. Os Grupos Reflexivos serdo conduzidos por
facilitadores previamente capacitados para o desenvolvimento dessa
modalidade de intervencdo, com énfase nas questdes de género e das
relacdes de violéncia dela decorrentes.

Art. 42 O Poder Executivo trabalhara de forma articulada e coordenada
com as entidades da sociedade civil que atuam em defesa dos direitos das
mulheres, e com os Poderes Legislativo e Judiciario para o cumprimento dos
objetivos desse projeto de Lei.

Paradgrafo Unico. Fica autorizado o Poder Executivo a firmar convénios
para a execucao os objetivos desta lei.

Art. 52 As despesas decorrentes da execucao desta Lei correrdo a
conta das dotacdes orcamentarias proprias.

Art. 6° O Poder Executivo regulamentara a execucao das medidas de
que trata esta Lei.

Art. 7 ¢ Esta Lei entra em vigor na data da sua publicacao.

Sala da Sessoes,

Deputado Dr. Vicente Caropreso



JUSTIFICACAO

O Projeto de Lei prevé a instituicao da Politica Estadual de Reeducacao
de Homens Autores de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, tendo
em vista o disposto na Lei Nacional n° 11.340/2006, Lei Maria da Penha, que
em seu art. 35, V, prevé que o Poder Publico, no limite de suas respectivas
competéncias, podera criar "centros de educacao e de reabilitacao para os
agressores".

Nos termos do paragrafo unico do art. 152 da Lei nacional n°® 7.210/84,
Lei de Execucdes Penais, nos casos de violéncia doméstica contra a mulher, o
juiz podera determinar o comparecimento obrigatério do agressor a
programas de recuperagao e reeducacao.

Ainda, o art. 22, caput, da Lei Maria da Penha, apresenta o rol
exemplificativo das medidas protetivas que contemplam a possibilidade de o
juiz determinar que o autor do fato participe de grupo reflexivo de género,
como medida genérica de reeducacao, proporcionando, via de consequéncia,
seguranca a vitima e prevencao de novas violéncias.

A reeducacao, prevista na Lei Maria da Penha, contribui para a
conscientizacao dos homens agressores, inclusive dos que ja respondem
criminalmente por casos de violéncia.

Conforme levantamentos realizados, j& existem experiéncias bem
sucedidas dos chamados grupos reflexivos de homens em varias partes do
pais. A frequéncia ao grupo reflexivo deve ser considerada como uma das
condicbdes de cumprimento da medida protetiva ou para a liberdade do autor
de violéncia doméstica e familiar, quando concedida.

Nesse sentido, necessaria a instituicao de uma politica publica como
medida educativa de potencial eficacia na diminuicao dos crimes de violéncia
contra a mulher ou familiar.

Ante o exposto, e observada a importancia do presente Projeto de Lei,
contamos com o apoio dos demais Pares para a sua aprovacao.

Deputado Dr. Vicente Caropreso
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